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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº    36/2012

SÚMULA:
Inclui o lote 27,  da quadra 20,  localizado na Rua Serra do Boi,  no Jardim Bandeirantes,  no Quadro X – Zona Comercial Quatro (ZC-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   7 de fevereiro de 2012.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                       /2012

SÚMULA:
Inclui o lote 27,  da quadra 20,  localizado na Rua Serra do Boi,  no Jardim Bandeirantes,  no Quadro X – Zona Comercial Quatro (ZC-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica o lote 27, da quadra 20,  localizado na Rua Serra do Boi, nº 164, no Jardim Bandeirantes,  incluído no Quadro X – Zona Comercial Quatro (ZC-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   7 de fevereiro de 2012.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                       /2012

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade transformar em Zona Comercial Quatro o lote 27,   da quadra 20,  localizado na Rua Serra do Boi, no Jardim Bandeirantes.

A inclusa alteração se deve pelos seguintes motivos:

1) O interessado possui alvará de licença expedido pela Secretaria de Obras para construção de um sobrado e um salão comercial em alvenaria conforme faz prova a cópia do alvará anexo.

2) Agora ele pretende instalar no local uma oficina com mecânica, funilaria e pintura.   Ocorre porém que a Secretaria de Fazenda se recusa a fornecer o alvará alegando que a rua é Zona Residencial Três (ZR-3).

3)  Em primeiro lugar é um absurdo que o Município autorize a construção de um salão comercial em alvenaria e depois da obra concluída negue o alvará de funcionamento de uma oficina alegando que a rua é residencial.   Ora, porque então autorizou a construção de um salão comercial.  Obviamente que o interessado não iria construir um salão comercial para nele morar.

4) Mas os absurdos não param por aí. O inciso VI do artigo 15 da Lei nº 7.485/98 (uso e ocupação do solo) estabelece que:

“Art. 15. Na Zona Residencial Três (ZR-3) os lotes e edificações deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

. . .

VI – uso permitido para residência, apoio residencial, comércio, prestação de serviços e indústria 1.1.”
Ora, se o imóvel está situado numa via ZR-3 e se na ZR-3 é permitido comércio, prestação de serviços e até indústrias, por que a Prefeitura se recusa a fornecer o alvará de funcionamento?
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5) Mas não é só. O parágrafo 2º do artigo 93 da Lei nº 7.485/98 (uso e ocupação do solo) assim estabelece:

“Art. 93. . . .

. . .

§ 2º  Fica a Secretaria Municipal de Fazenda autorizada a expedir alvará de funcionamento de atividades comerciais não perigosas ou não poluentes para estabelecimento que estava localizado em via comercial que, com o advento do Plano Diretor, teve sua classificação alterada para residencial desde que essas edificações tenham sido aprovadas como comerciais na vigência da lei anterior.”

Como se vê da leitura do referido parágrafo, a Secretaria de Fazenda está autorizada a expedir alvará de funcionamento de atividades comerciais desde que essas edificações tenham sido aprovadas como comerciais na vigência da lei anterior.”

6) E isso não bastasse, conforme se vê das fotos anexas, o entorno e as proximidades do lote do interessado (27) estão todos tomados por estabelecimentos comerciais.

Mesmo com todos esse dispositivos que autorizam a expedição de alvará de funcionamento a Secretaria de Fazenda se mostra irredutível e se recusa a fornecer o alvará de funcionamento.

Dessa forma, não houve outra alternativa ao interessado a não ser mudar o zoneamento do referido lote.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   7 de fevereiro de 2012.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR
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